
__                    _plnlEoapr6e_lf7acn/e2nro__o2avoo___esq__uruabesBdte__t_zuetD_lvreroannoFomt__ho__nooal2_ _ç/2_oo2ao pa_oraçparomJeuton__dce__paL_e___    _�_,,,,,,\\,_.,___e___ , s_,,_,_,,_ ,ç,                       ,, _e��'_'_,,,_,,.,_ ,, ,__^��������������t. REL_ORlO�foi encaminhado para análise e parecer prévio desta Procuradoria (§10, do�a_. 241  do Regimento Interno desta Casa de Leis), o Substitutivo nO O02/2020 ao�Projeto  de  Lei  nO  67/2020,  de  autoria  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  que  dá�denominação à Praça Municipal: ''Epifânio Vieira Bezerra filho''.�O Projeto encontra-se devidamente acompanhado de justificativa.�Éo relatório.�



_ao 9overno mun__c__pa Aa Accx__olrt__rtv__ J__(lsl8c1eoa2f_u_uA_ topoHceramE__czbuauLelrny__la___cnr__oLpcl_sno__oatnteepmd_rreeEamsrpsoasaseJ rmadceoauEma_aep_Rotles_ bEaabanLeasçLm__tceEoo_reamssdçtp,o_aeorEtlpDeddree__perfreedosN_t_evttuooena)or mtmnup___donuoopanuçqe___ac_axuo_lçt_ap9and__adoteo_alt_pd Bcer_lao9s_raabptaersr_lone__p_dsseaotp__rvr_ealo_lh+_at,oeo,s,    _�����������O Projeto dispôe sobre a denominação de praça publica. Contata-se que�seu teor não confIita com nenhuma reseNa de competência legisIativa outorgada a�outros entes ou Poderes, como bem preIeciona a Lei Orgânica Municipal:����privativamente as seguintes atribui4ões:�l - legislar sobre assuntos de interesse local_���especificado no artigo subsequente, dispor sobre as mater ias de compe t _nc ia�do Municípiot especialmente:���e logradouros publicos_�Ao lado da competência legislativa encontra-se a iniciativa legisIativa. Quer�dizer,  o  projeto  de  Iei  deve  preencher os  dois  requisitos  para  ser cons i dera do�constitucional e/ou legal.��No Brasil, como se sabe,  o governo municipal é de funções divid � das,�incumbindo à Câmara as legislativas e ao Prefeito as executivas. Entre esses Poderes�Iocais não existe subordinação administrativa ou política, mas simples entrosamento de�funçóes e de atividades político-administrativas.  Nesta sinergia de funções é que�residem a independência e a harmonia dos poderes, princípio constitucional extensivo��Malheiros, 8.' ed., p. 427 e 508).��No exercicio de sua função IegisIativa, a Câmara está autorizada a editar�normas  gerais,  abstratas  e  coativas  a  serem  obseNadas  pelo  Pre fe ito,  para  a�denominação das vias e logradouros públicos, como: proibir que se atribua o nome de�essoa viva, determinar que nenhum nome poderá ser composto por mais de tr ês�alavras, exigir o uso de vocábulos da língua portuguesa, etc. (Cf. ADlLSON D E�
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